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Resumo: 
 

 
O objetivo deste trabalho é apresentar uma imagem pragmatista e realista das 
relações entre intérpretes e termos de tipos naturais. Com esse intuito, é 
empreendida uma breve reconstrução do projeto semiótico de Charles S. S. 
Peirce, estrutura teórica que se mostrou mais apropriada para a análise dos 
fenômenos e processos envolvidos em nossas relações com estes termos. 
Dessa forma, algumas de suas doutrinas e outros subsídios epistemológicos que 
sustentam sua aproximação madura às classes naturais e seus signos, em 
especial, a sua visão a sua noção de hábito e seus termos genéricos. A partir 
dessa perspectiva, também discuto acerca de outras aproximações 
metodológicas a este tema, sugerindo a adoção do conceito de aptidão 
semântica, explorando os efeitos de sua aplicação. Exploro ainda algumas 
consequências dessa adoção frente às principais controvérsias que cercam os 
termos de tipos naturais, questões em torno do significado e da referência, assim 
como sobre o conteúdo e o valor de verdade de sentenças formuladas com estes 
termos. De posse dessa imagem, aspira-se por realçar as consequências de 
suas posturas quando levadas adiante no âmbito da pesquisa científica, 
processo que culmina em uma interpretação particular da nossa relação com os 
termos de tipos naturais, um pluralismo convergentista orientado através de uma 
seleção dos signos mais aptos, de acordo com seus efeitos diante de suas 
finalidades. 

 
Palavras-chave: Classes Naturais; Evolucionismo; Semântica; Semiótica; 
Pragmatismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Abstract: 
 

 

 
The purpose of that work is to present a pragmatic and realistic image of 

relationships between cognitive agents and natural kind terms. With this in mind, 

it undertakes a brief reconstruction of Charles S. Peirce’s semiotic project – a 

more appropriate theoretical framework to proceed with an analysis of 

phenomena and processes involved in those relationships. Consequently, some 

of his doctrines and other epistemological subsidies that support his mature 

approach to natural classes and their signs, specially, his evolutionary 

metaphysics and his methodology of inquiry. From that perspective, I discuss 

about other methodological approaches to this subject, suggesting the adoption 

of the concept of semantic fitness to overcome some problems around these 

approaches. I also submit considerations about the pratical bearings of this 

adoption beside recent controversises which surround natural kind terms; 

questions about meaning and reference, as well about content and truth value of 

propositions constructed with these terms. With that image depicted, that work 

aims to highlight the consequences of this framework when put forward in 

scientific research, a process that culminates in a particular interpretation of our 

stance to natural kinds terms – a version of convergentist pluralism – made 

possible through a selection of the fittest signs, according to their effects in 

specific circumstances. 

Key-words: Natural Classes, Evolutionism, Semantics, Semiotics, Pragmatism. 
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Introdução 

 

Desde o obituário de Peirce, em 1914, a atenção da crítica sobre sua obra 

obedece a uma curva crescente. Contudo, além de uma demanda por aplicações 

extensivas da metodologia da investigação de Peirce, existe um hiato no que 

toca a uma pesquisa exclusivamente dedicada aos Termos de Tipos Naturais 

(TTNs), como discutidos nas últimas décadas. O presente trabalho aspira por 

oferecer uma contribuição nesse sentido, divulgando essa metodologia para 

alunos, professores e pesquisadores nas mais diversas áreas do conhecimento.  

A estrutura do presente trabalho foi dividida em cinco capítulos, 

distribuídos com o intuito de possibilitar ao leitor um caminho privilegiado para a 

compreensão da proposta de incorporação da noção de aptidão semântica à 

aproximação de Peirce às classes naturais. Os capítulos e intertítulos dispõem 

de informações introdutórias, mesmo assim, elencarei, brevemente, suas partes 

constitutivas.  

No primeiro capítulo, faço uma introdução teórica aos termos de tipos 

naturais, reconstruindo algumas controvérsias que estão intimamente 

relacionadas com a proposta da aptidão semântica. Dividido em dois intertítulos, 

um deles voltado para o desenrolar dos principais aspectos conceituais ao longo 

da tradição e, o outro, voltado para as discussões contemporâneas em torno do 

significado e da referência de termos de tipos naturais. No segundo capítulo, 

trato da alternativa pragmatista para confrontar esses temas contemporâneos. 

Início com uma abordagem histórica às origens do pragmatismo e o papel 

desempenhado por alguns de seus membros, comentando as principais 

influências e aspirações do pragmatismo clássico. Também procuro esclarecer 

como o projeto normativo e semiótico de Peirce vai se distinguir daqueles 

empreendido pelos outros pragmatistas de seu tempo. 

No terceiro capítulo, reconstruirei parcialmente o projeto semiótico de 

Peirce com vistas a reunir subsídios teóricos para suportar a proposta de aptidão 

semântica, assim como evitar muitas das dificuldades encontradas nas 

aproximações contemporâneas através de sua fenomenologia. No quarto 

capítulo, primeiramente, abordarei como esta estrutura teórica e normativa se 
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conecta com os aspectos metafísicos do sistema peirceano como um todo. Em 

seguida, reconstruo a aproximação de Peirce às classes naturais, seus termos 

e interpretantes. No último capítulo, a noção de aptidão semântica é 

desenvolvida, esclarecendo algumas consequências da seleção de termos e 

conceitos usados para representar as classes e, sob esta perspectiva, como 

esses signos são efetivamente usados e quais são as prescrições pragmaticistas 

para nossas relações com eles.  

Como aspiro demonstrar ao longo desse trabalho, a noção tradicional do 

significado, enquanto algo estável e fixo, perde força diante de uma imagem 

dinâmica e contínua (Queiroz & Merrell, 2006). O pragmatismo clássico inicia 

uma transformação radical na ideia de que o significado é algo como uma lista 

de propriedades, rumando sentido a uma concepção dinâmica, onde o 

significado de conceito é o resultado de processos causais, em uma contínua 

interpretação dos efeitos percebidos. Contudo, Peirce nos fornece subsídios 

para uma outra imagem de nossas relações com os TTNs, onde efeitos 

percebidos são mediados pela teleologia do agente cognitivo e de sua 

comunidade. Estes processos, por sua vez, podem ser refinados através da 

interação com outros indivíduos de suas comunidades, em um nível linguístico. 

A abordagem semiótica de Peirce, assimilada com os devidos cuidados, 

possibilita uma ampliação descritiva e abre possibilidade uma aproximação 

normativa para nossas relações com os TTNs. Através do seu esquema 

conceitual triádico entre signo, objeto e interpretante (S-O-I), o Lógico de Milford, 

oferece um recurso inestimável para aqueles que se dedicam à atividade 

científica, ou mesmo, para o homem comum.  

Este trabalho usa como principal fonte primária o Collected Papers (CP), 

sempre acompanhado de suas respectivas datas. Ainda que esta compilação 

esteja sendo substituído pela monumental seleção cronológica dos Writings (W), 

este projeto não foi terminado e, como agravante, desfalcado das suas fases 

mais produtivas e maduras do ponto de vista deste trabalho, ou seja, os seus 

anos de retiro em sua chácara, Arisbe, na Pensilvânia.  
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CAPÍTULO 1: OS TIPOS NATURAIS E SUAS 

REPRESENTAÇÕES  

 

 Neste capítulo, reúno comentários introdutórios aos tipos naturais e suas 

representações, pretendo submeter à crítica teórica e histórica aquilo que ficou 

compreendido no debate filosófico contemporâneo enquanto Termos de Tipos 

Naturais (TTNs). Também procederei com uma breve exposição de algumas das 

principais teses filosóficas diante da relação entre estes termos, seus conceitos 

e a natureza.  

 No primeiro intertítulo, elencarei alguns tópicos precedentes envolvidos 

no debate sobre as classes naturais. Naturalmente, privilegio aqui aquelas 

contribuições que orientaram de alguma forma a postura pragmaticista. Em 

seguida, aspiro por viabilizar um diálogo com a tradição analítica, explorando as 

dificuldades em torno de suas posturas rígidas e reducionistas no que toca as 

nossas relações com os TTNs. Os problemas inerentes às aproximações 

essencialistas ao tema também serão comentados, assim como as falhas da 

aproximação causal à referência (DCR) em dar conta de seus próprios critérios.  
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1.1 Introdução aos Tipos Naturais 

 O conceito “tipo natural” foi introduzido por Locke1 e, mais tarde, 

aprofundado por J. S. Mill (1843) em suas pretensões concernentes a um método 

indutivo. Consensualmente, consideramos que as ciências empíricas agrupam 

as entidades particulares que são seus objetos de estudo em tipos, espécies ou 

classes naturais. Para fazer referência a uma dessas classes usamos um termo 

de tipo natural (TTN), muitas vezes fazemos inferências e operações lógicas com 

estes termos. Porém, no que cabe as ciências naturais, a dependência desses 

termos ainda é, por si só, assunto de atenção filosófica. 

[…] não se pode proceder com a explicação científica dos 
fenômenos naturais sem estes termos. Isto não significa dizer 
que toda lei da natureza envolve, mesmo que de maneira 
implícita, um apelo a um termo de tipo natural (apesar de 
suspeitar de que este seja o caso) ou que toda explicação 
científica envolva o apelo a uma lei da natureza. Eu somente 
mantenho, modestamente, que toda teoria explicativa nas 
ciências naturais vai incluir alguns termos de tipos naturais 
(Wolf, 2002, p. 87). 

 Assim, os termos de tipos naturais são amplamente utilizados, tanto na 

atividade científica, como pelo senso comum, para fazermos referência às 

classes naturais. Vale lembrar que a controvérsia em torno dos tipos naturais, 

além de estar relacionada intimamente com o problema da indução e das leis 

naturais, está também historicamente associada ao que ficou bem conhecido 

como o problema dos universais. Assim, uma aproximação pragmaticista ao 

tema não deve se furtar aos temas principais do debate entre os defensores do 

realismo e seus detratores, nominalistas e conceitualistas, ao longo da tradição. 

 Em sua aproximação ao problema dos universais, Rosa Mayorga (2007b, 

p. 8) nos recorda que existem considerações importantes quando dizemos que 

determinado autor é “nominalista” ou “realista.” Quando falamos em “Realismo,” 

podemos ter em mente duas diferentes posições em sentido lato. A primeira, 

refere a uma teoria metafísica que está voltada para o estatuto ontológico dos 

universais e, neste sentido, opõe-se ao nominalismo. Estes dois sentidos latos 

do termo podem ainda ser subdivididos em diversas subcategorias ou 

variedades de realismo. Neste âmbito, falar em nominalismo é fazer referência 

                                                           
1 Ensaio, Livro III. 
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à posição metafísica que defende que somente os indivíduos existem e são 

reais, dessa forma, sob esta perspectiva, os universais não existem e não são 

“reais.” Contudo, na filosofia moderna, o realismo é normalmente associado a 

uma teoria de viés mais epistemológico, defendendo que objetos materiais 

existem independentemente de nosso conhecimento ou consciência deles e, 

neste segundo sentido, se opõe ao idealismo, o qual pressupõe que todas as 

coisas, sob a forma que são entendidas, dependem da mente. Uma importante 

vertente de realismo para esta aproximação encontramos, recuando à origem do 

debate em torno dos universais, em Aristóteles, que defendia uma espécie de 

realismo imanente. Na opinião de Mayorga (2007b, p. 9), o realismo escolástico, 

profunda inspiração para o realismo de Peirce, foi o resultado da incorporação 

da teoria de Aristóteles à teologia cristã na Idade Média.  

 O nominalismo é a outra posição majoritária diante do problema dos 

universais. Fora proposto inicialmente por Roscelino de Compiègne e defendido 

por figuras como Pedro Abelardo, seu discípulo. Na versão de Roscelino, a tarefa 

supostamente desempenhada pelos universais é, na realidade, desempenhada 

pelos nomes. Nos seus escritos maduros, como aponta Mayorga (2007b, p. 9), 

Peirce reserva, muitas vezes, o termo “nominalista” para descrever as doutrinas 

e filósofos que ele desaprova. A terceira via histórica para o problema é 

conduzida sob a denominação de conceitualismo, não obstante, se convocado 

a responder as questões-chave do problema, pode ser entendido enquanto uma 

“mera” variação do nominalismo. Peirce entendia que o conceitualismo é apenas 

uma versão de nominalismo disfarçada. Sob a análise do Lógico de Milford, ao 

invés de traçarem uma distinção válida, os conceitualistas somente repetem a 

mesmo equívoco dos nominalistas (CP 1.27, 1909).  

 Na primeira seção deste intertítulo, faço rápida menção ao fato das 

principais questões em torno dos TTNs terem tido origem ainda na Antiguidade, 

debate que deixou marcas profundas na tradição ocidental e, em especial, em 

Peirce. Na segunda seção, exploro a continuidade do debate, na filosofia 

medieval, sob outro fator coercitivo, a doutrina cristã. Em seguida, darei atenção 

especial a solução de Duns Scotus para o problema dos universais. Por fim, na 

última seção, enfoco a aproximação de Locke, o qual traz ao debate 
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constatações e balizas de extremada relevância para o projeto do Lógico de 

Milford. 

 1.1.1 As Raízes na Antiguidade, ou o Problema dos Universais. 

 O problema dos universais é oriundo de discussões que remontam a 

antiguidade, quando Sócrates e Platão preocuparam-se em combater tanto o 

relativismo de Protágoras e de outros sofistas, assim como o ceticismo oriundo 

da constatação de Heráclito de que tudo está em constante transformação [panta 

rhei]. Deste confronto emerge a Teoria das Formas, clamando por ideias 

imutáveis, a partir das quais poderíamos conhecer com segurança os casos 

particulares. De acordo com os ensinamentos da Academia, se não conhecemos 

a ideia [eidos] da classe natural, não podemos ter um conhecimento certo a 

respeito da mesma. Nesta acepção do conhecimento, devemos estar atentos 

para cortar a natureza em suas juntas2. Contudo, essa teoria já apresentava 

dificuldades para seu próprio proponente, entre eles, estava o conhecido 

argumento do terceiro homem. Apesar de sempre presente como ponto de 

referência, ao longo dos séculos, a teoria de Platão perdeu seus adeptos e, 

desde a Idade Média, os principais autores do debate histórico, normalmente, ou 

a descartam ou a apresentam como obsoleta. 

 Tanto em Platão como em Aristóteles, as questões que circulam em torno 

dos universais já estavam inseridos em preocupações epistemológicas e 

metafísicas, ainda que pouco preocupasse os antigos as questões inseridas na 

filosofia da linguagem. Contudo, Aristóteles fez uso de uma estratégia bem 

diferente daquela traçada por seu antecessor. Na perspectiva do Estagirita, 

temos acesso a realidade através dos sentidos, os quais nos alertam da 

presença dos objetos individuais. Dessa forma, o conhecimento só é possível 

mediante a síntese dos casos particulares, sistematizando toda essa informação 

oriunda dos sentidos. Em Aristóteles, do puro particular e singular não se conclui 

nada, não se infere nada, ou seja, não há conhecimento. No interior da tradição 

filosófica ocidental, especialmente após Platão, sempre foi imperiosa a 

necessidade de se conhecer os universais. O Estagirita nos oferece uma 

                                                           
2 Como preconiza Platão no Fedro, 256d-256a. 
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analogia interessante nos seus Analíticos Posteriores3, onde sugere que, como 

em uma batalha, um batalhão em debandada se reintegra no momento em que 

o primeiro homem reassume sua posição, a partir daí, é rapidamente seguido 

por outro e mais outro, até que a formação esteja restabelecida.  Esta analogia 

nos traz a mente uma prescrição de Peirce em marcializar [marshal] os signos4. 

O pelotão é, dessa forma, o conceito, e os soldados, os objetos individuais do 

pensamento.  

 Essa é uma analogia a qual recorrerei adiante, pois a palavra grega taxis, 

se refere a disposição de um agrupamento de soldados (número variava em algo 

em torno de 800 homens) e é a raiz no batismo de Taxonomia, a disciplina 

encarregada de organizar e batizar os organismos biológicos em seus diversos 

níveis hierárquicos. Importante notar que os membros de um mesma taxis 

possuíam uma essência comum, uma mesma gênese, ou seja, poderiam voltar 

juntos pra casa e se reapresentar enquanto taxis com facilidade.  Dessa forma, 

é um bom exemplo da distinção entre uma classe natural, como “hoplitas 

coríntios,” e aquelas classes ditas funcionais5 como “infantaria média”. Em um 

grande exército, como o macedônico, o estrategos dispunha de muitas unidades 

de infantaria, mas o que fazia os soldados membros de uma taxis era o fato de 

serem ou conterrâneos ou terem laços tribais e familiares. Esta raiz da 

concepção taxonômica hierárquica, ao contrário do essencialismo aristotélico, é 

uma herança frutífera, a qual não será ignorada na imagem que pretendo 

construir das classes naturais. 

 Para o Estagirita, indivíduos são membros de um tipo de substância em 

virtude de compartilharem uma propriedade essencial com todos os outros 

membros (e somente esses) desse mesmo tipo. Essa essência pode ser 

especificada em uma definição real em termos de dois dos quatro predicáveis: 

gênero, diferença, propriedade e acidente. Mayorga (2007b, p. 19) sugere que 

Aristóteles também ansiou por uma distinção sutil entre espécies, gêneros e os 

                                                           
3 Post. Anal. 100a10-b1 apud Mayorga 2007b, p. 13. 
4 Sugerido anteriormente por Brent (1993). 
5 Na biologia, podemos citar classes funcionais como: organismos fotossintéticos, 
decompositores, polinizadores, etc.; na química: metais, gases nobres, etc. 
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universais6, entretanto, isso não se apresenta de forma muito coerente ao longo 

do corpus aristotélico. Ele defendeu claramente que nenhum universal pode ser 

substância e que somente indivíduos existem (ou podem ser causas, ao contrário 

do que veremos em Peirce). Contudo, o estruturador da silogística, em um nítido 

esforço para salvar a possiblidade do conhecimento, ao mesmo tempo, aceita 

as espécies e gêneros enquanto substâncias secundárias (como no exemplo de 

que a animalidade está presente no Homem e no cavalo). Assim fica 

estabelecida para os séculos seguintes o complexo quebra-cabeça que ronda a 

natureza paradoxal dos universais. Peirce acreditou que o realismo de 

Aristóteles e de alguns dos pensadores medievais forneceria a sustentação para 

uma reconstrução da natureza do conhecimento que fosse compatível com a 

prática científica (Cf. Brent, 1993, p. 4). 

1.1.2 O Debate na Filosofia Medieval 
  

A filosofia de Peirce é devedora, sob muitos aspectos, ao pensamento 

escolástico. Seja através dos estudos de lógica ou de metafísica, a filosofia 

medieval fora vasculhada por Peirce e suas leituras dos escolásticos como Pedro 

Abelardo (1079-1142), Duns Scotus (1266-1308), Guilherme de Ockham (1285-

1347), entre outros autores medievais como Avicena (980-1037) e Jean Buridan 

(1300-1358), os quais estabeleceram parâmetros importantes não só para a 

questão dos seus termos genéricos, sua alternativa para os termos universais, 

mas também para a metafísica adotada em seu pragmaticismo.  

Peirce, no entanto, foi especialmente atraído pelas ideias de dois 

franciscanos, Scotus e Ockham. Peirce, de acordo com Mayorga (2007b, p. 2), 

no que toca a disputa entre realismo e nominalismo, conclui que fora Scotus e 

não Ockham aquele que se aproximou mais da solução do problema dos 

universais, ainda que, com o tempo, viesse a entender que Scotus não era 

realista o bastante para aquilo que ele tinha em mente.  

William Ockham […] foi, sem dúvida, o maior nominalista que já 
viveu [...] estes dois homens, Duns Scotus e William Ockham, 
são, decididamente, as maiores mentes especulativas da Idade 

                                                           
6 Para todos os efeitos se considera aqui que todos os gêneros e espécies são instâncias de 
universais, mas que, obviamente, nem todos universais são gêneros ou espécies. 
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Média, assim como dois dos mais profundos metafísicos que já 
viveram (CP 1.29, 1869). 

 Ockham foi um partidário do nominalismo de Abelardo, em especial, 

quando este defendia que que os universais são apenas signos mentais sem 

correlatos fora do pensamento (Mayorga, 2007b, p. 43). De acordo com Tiercelin 

(2006, p. 188), Ockham foi um daqueles que através do desenvolvimento da 

lógica terminística e dos instrumentos metalinguísticos da suposição [supositio], 

possibilitando uma análise formal do pensamento. Nesse empreendimento um 

termo é qualquer símbolo que pode constituir legitimamente uma proposição. 

 Com efeito, ainda no cenário medieval, os terministas acusavam os 

modistas, seus detratores, de privilegiar a gramática em detrimento da lógica, 

assim como por multiplicarem entidades praeter necessitatem (Tiercelin, 2006, 

p. 190). Peirce, enquanto cientista, também é simpático ao princípio da 

parcimônia, ao que parece, Peirce sempre nutriu uma grande simpatia por 

Ockham, mesmo sendo este um nominalista declarado e atribui seu equívoco à 

obscuridade de Scotus.   

O debate concernente aos universais foi interrompido por terem 
trazido à luz a metafísica de Aristóteles [...] mas os efeitos desse 
debate, na medida que procedeu [...] foi que o mundo inteiro foi 
convencido da posição realista. Scotus, entretanto [...] perto do 
fim do século XIII [...] criou uma doutrina tão complexa e 
desafiadora que Ockham [...] uniu-se a um grupo de pensadores 
nominalistas (MS 648, 1910, apud Mayorga, 2007b, p. 39). 

 Ainda de acordo com Tiercelin (2006, p. 189), hodiernamente, podemos 

avaliar as vantagens dessa aproximação. A linguagem mental de Ockham evita 

entidades abstratas como as proposições e propriedades, como constatamos em 

Frege. Ockham, na opinião de Tiercelin, fornece a Peirce uma análise lógica 

genuína do pensamento puro, dotada de uma estrutura sintática simples, sem 

qualquer equivocidade ou sinonímia, a qual abre caminho para uma descrição 

mais satisfatória da estrutura do conhecimento. Dessa forma, sugere Tiercelin 

(2006, p. 192), percebemos o interesse manifesto de Peirce nas condições 

formais dos símbolos como portadores de significado (W 2: 57).  

 Peirce revive o problema dos universais, entendendo que sua resolução 

não é somente fundamental para filosofia, mas também para a atividade 
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científica. Na opinião de Mayorga (2007b, p. 2), as soluções que Duns Scotus e 

Peirce oferecem não são menos desafiadoras do que o problema. Scotus irá se 

utilizar, a princípio de uma sutil distinção, a distinção formal. Sob a análise do 

Lógico de Milford, os escolásticos tinham um tipo especial de contribuição para 

seu projeto. 

Eles não podem nos dizer nada sobre métodos de raciocínio, 
uma vez que seu próprio raciocínio era imaturo, mas suas 
análises do pensamento e suas discussões sobre todas aquelas 
questões da lógica, as quais praticamente se imbricam na 
metafísica, são muito instrutivas, assim como uma excelente 
disciplina naquele tipo sutil de pensamento que é exigido na 
lógica (CP 1.15, 1909). 

Assim, parece que existem boas razões para conceder espaço aos 

filósofos medievais nesta introdução aos TTNs. Como nos recorda Claudine 

Tiercelin (2006, p. 179), há muitos indícios de que a estrutura conceitual 

escolásticos serviu de guia para Peirce na tentativa da construção de um sistema 

lógico, ou para ele, semiótico, assim como para a fundamentação da teoria do 

pensamento-signo e, dessa forma, contribuindo para o desenvolvimento do 

pragmaticismo como um todo. Peirce alerta, a respeito das relações de seu 

pragmaticismo e dos pragmatismos de outros autores, que “o que o diferencia 

das outras espécies é sua vigorosa insistência sobre a veracidade do realismo 

escolástico” (CP 1.20, 1903). 

Mesmo que Umberto Eco (1976, p. 1465) não esteja sozinho ao julgar que 

o realismo escolástico de Peirce é superestimado na interpretação do seu 

sistema, o aprofundamento nessa doutrina medieval se faz aqui necessário, uma 

vez que o objeto tratado são os tipos naturais e, por conseguinte, todos os termos 

de tipos naturais (TTNs) são instâncias de universais. Eco nos lembra que 

Peirce, na realidade, reage dialeticamente contra a doutrina escolástica, 

produzindo um realismo original que visa a compatibilidade com a sua lógica dos 

relativos. Diante do julgamento de Eco (1976, p. 1458), Peirce foi um autor 

condenado a criar um escolasticismo próprio e tardio.  

Por outro lado, Mayorga (2007b, p. 3) argumenta que Peirce fora um 

realista escolástico em muitos sentidos; primeiramente, devido ao fato que 

compreendera que “real” e “existência” não são sinônimos, contudo, de acordo 
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com ela, Peirce não é um realista escolástico no sentido mais importante: sua 

fundamentação para o “real” fora diferente daquela proposta por Scotus. 

Mayorga (2007b, p. 3) entende que a interpretação peirceana de Scotus ajuda a 

esclarecer muito dentro da estrutura conceitual e teórica e que auxilia também a 

resolver a polêmica em torno da coerência do seu sistema. Claudine Tiercelin, 

por sua vez, alerta para o perigo de menosprezar a inspiração scotista. 

[...] acima de tudo, Peirce escolheu a solução scotista para o 
problema dos universais e concebeu sua metafísica científica 
realista como uma adaptação das ideias do Doutor Sutil para os 
tempos modernos. De fato, sem uma análise rigorosa de Duns 
Scotus (e seu histórico aviceniano), a natureza do realismo 
peirceano, que é a pedra de sua filosofia, permanece totalmente 
opaca (Tiercelin, 2006, p. 177). 

Quanto a Avicena, devemos a este a introdução do ma’na, ou significado, 

que foi traduzido para o latim como intentio. Para os escolásticos, ou para 

Avicena, era “o signo natural na alma” (Mayorga, 2007b, p. 44). Avicena, 

entretanto, ainda oferece uma saída satisfatória para “o problema do um em 

muitos” [unum in multis], o qual trabalhava com a situação paradoxal onde não 

se pode ser individuado e ao mesmo tempo estar em muitos. Segundo o filósofo 

Persa, devido a razão de serem a individualidade e a universalidade acidentes 

da natureza, esta natureza-em-si mesma, o próprio conceito de universalidade, 

não pode ter unidade, pois não é uma só. Quando retirado por abstração do 

pensamento dos indivíduos torna-se um universal que se aplica à muitos 

(Mayorga, 2007b, p. 49). 

 Robert Meyers comenta ainda sobre a influência de Jean Buridan sobre a 

descrição triádica do signo defendida por Peirce. Para Buridan, a significação 

imediata de uma palavra como o seu conceito, enquanto sua significação 

mediada é a própria coisa. De acordo com Meyers (1992, p. 506-7), esta distinção 

corresponde, grosso modo, a distinção moderna entre sentido e referência, ou 

ainda, entre conotação e denotação. Assim, um termo expressa ou conota uma 

propriedade, sentido ou conceito e se refere ou denota sua referência ou 

denotação. Dessa forma, os medievais reconheciam a diferença entre ideias e 

palavras. Esta distinção será muito cara ao caminho que pretendo traçar em 
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minha argumentação. Palavras representariam coisas convencionalmente, 

enquanto conceitos, representam naturalmente (Cf. Meyers, 1992, p. 507). 

 Como bem observa Mayorga (2007b, p. 5), uma aproximação à 

escolástica sempre deve ser cuidadosa, pois a apreensão dos conceitos é 

dificultada por uma acumulação de camadas de significação, depositadas ao 

longo dos séculos, em alguns casos enriquecendo, por vezes obscurecendo e, 

em certos casos, alterando o significado de um conceito completamente, um 

caso daquilo que denominarei nos próximos capítulos de mudança semântica. 

1.1.3 Duns Scotus 
 

Como recorda Mayorga (2007b, p.2), Scotus escreveu prodigiosamente 

durante sua breve vida e, apesar de admirado por seus contemporâneos por sua 

grandeza intelectual, foi até mesmo ridicularizado7 pelas gerações seguintes 

devido a um estilo obscuro e a distinções extremamente complexas ou quase 

indiscerníveis. A respeito do problema do “um em muitos” [unum in multis], 

Scotus erige sua máxima: “cavalidade é somente cavalidade, nem de si mesmo, 

nem de muitos, nem universal, nem particular8 (Duns Scotus, Ordinatio II, 3, 1 

no.7 apud Mayorga, 2007b, p.33). 

Scotus, conhecido como pela alcunha de Doctor Subtilis se vale de uma 

distinção bastante sutil, para reivindicar que os universais são reais, a distinctio 

formalis, ou distinção formal. Contudo, apesar de Scotus fazer uso da distinção 

formal com agudeza, não foi criação sua. De acordo com Mayorga (2007b, p.62), 

os escolásticos já reconheciam três distinções: (1) a distinção real [distinctio 

realis], que se apresenta entre os indivíduos no mundo real; (2) a distinção lógica 

[distinctio racionalis], que se dá somente no pensamento; e (3) a distinção formal 

[distinctio formalis], a qual se encontra entre as duas primeiras, ela ocorre no 

pensamento, mas tem sua base no mundo. Em cada característica distinta, 

Scotus reconhece uma “formalidade” [formalitas] ou “pequena forma,” termo que 

ele próprio cunha e se aproxima da “forma” [eidos] aristotélica ou, em outras 

                                                           
7 Isto, provavelmente, se deve ao fato dos seguidores de Scotus, chamados “dunces” [dumbs], 
terem se oposto a introdução da Bíblia do Rei James. 
8 Duns Scotus invoca a máxima de Avicena, muitas vezes traduzida como: “Equinidade é 
somente equinidade.”  
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palavras, “essência” [to ti ên einai]. É importante lembrar que, para Scotus, 

realidade e formalidade são sinônimos (Cf. Mayorga, 2007b, p. 128). Mayorga 

(2007b, p. 84), dessa forma, classifica Scotus como um realista moderado, 

“separado do nominalismo por um fio de cabelo,” ele defendia que os universais 

são reais pois eles correspondem a algo fora da mente. Ainda assim, isso não 

significa que eles existam materialmente, fora da cognição, de maneira concreta. 

Mayorga (2007b, p. 128) ressalta que, enquanto os nominalistas 

desprezam a hipostatização, os realistas acreditam que esta ocupa lugar central 

em todas as explicações. Se, para alguns, a hipostatização é considerada uma 

falácia epistemológica, para Peirce, ela é um mal necessário. De acordo com 

Peirce, a verdadeira regra diante da hipostatização não é abster-se dela, mas 

fazer uso da mesma de forma inteligente (CP 1.383, c. 1890).  

 
Esta maravilhosa operação de abstração hipostática, pela qual, 
aparentemente, nós criamos entia rationis, as quais são, no 
entanto, algumas vezes reais, nos oferecendo os meios de 
transformar, a partir dos signos que nós pensamos ou pensamos 
através, predicados em objetos [subjects] do nosso pensamento 
(CP 4.549, 1906). 

 

Tiercelin (2006, p. 185) aponta para o fato de que outra contribuição de 

peso de Scotus para a metafísica peirceana é atividade do pensamento 

apresentada por ele sob a denominação de prescisão, ou abstração precisiva, 

termo apropriado do vocábulo escolástico praecisio. A prescisão será a 

ferramenta principal dentre as utilizadas por Peirce para na proposta de sua lista 

curta de categorias do entendimento. Contudo, Peirce ainda teria muitas 

reservas ao scotismo e quando aponta os principais erros da doutrina de Scotus, 

destaca, não somente a carência de um método experimental, mas, sobretudo 

pelo fato de crer que a linguagem ordinária seria garantia suficiente nestas 

questões.  

Mas os scotistas forma culpados de dois erros. O primeiro [...] foi 

que eles eram totalmente acríticos, aceitando classes como 

naturais e pareciam pensar que a linguagem ordinária era 

garantia suficiente sobre o assunto. O segundo e principal 

equívoco [...] foi que eles erigiram suas ociosas distinções 

lógicas como obstruções a toda investigação física (CP 6.361, 

1904). 
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Na perspectiva de Tiercelin (2006, p. 179), Peirce se convence de que a 

aproximação dos escolásticos a respeito das relações entre pensamento e 

linguagem era de extrema relevância para a lógica e que seria através dessa 

inspiração, mais do que no representacionalismo de Locke (no que diz respeito 

ao seu uso dos signos), que ele encontraria os elementos para empreender uma 

análise lógica dos produtos do pensamento. 

 

 1.1.4 Locke, os Signos e os Termos de Tipos Naturais 

 Peirce, após 1868, costumava se referir aos nominalistas modernos com 

certo desapontamento. Entre esses, podemos citar o nome de Locke, que, 

segundo ele, levou o nominalismo a sua inevitável e equivocada conclusão, ou 

seja, a crença em uma realidade incognoscível (Cf. Mayorga, 2007b, p. 87-8).  

Em suma, ocorreu uma grande onda de nominalismo. Descartes 
foi um nominalista. Locke e todos que o seguiram, Berkeley, 
Hartley, Hume, e até mesmo Reid, foram nominalistas. [...] Kant 
foi um nominalista; apesar de que sua filosofia teria sido mais 
compacta, mais consistente e mais forte se o seu autor tivesse 
abraçado o realismo, assim como ele teria feito se tivesse lido 
Scotus. Hegel foi um nominalista de aspirações realistas. Eu 
ainda poderia estender a lista muito mais. Dessa forma, em uma 
palavra, toda filosofia moderna, de cada escola, fora nominalista 
(CP 1.19, 1903). 

Locke, entretanto, empreende uma reação de grande efeito contra a ideia 

aristotélica de essência e prescreve, a princípio, uma distinção entre essência 

nominal e essência real. De acordo com Locke, (a) os membros de uma classe 

compartilham uma essência real em virtude de possuírem propriedades comuns 

em um nível microestrutural, contudo, como não dispomos de sentidos capazes 

de distinguir essas microestruturas, jamais podemos ter acesso a elas. Ao 

mesmo tempo, de acordo com Locke, (b) as propriedades constitutivas da 

essência nominal de uma entidade estão reveladas de forma não problemática 

e somente essas propriedades são capazes de assegurar que nosso uso do 

termo refere ao tipo nominal em questão (Cf. Dupré & Haddock, 2005, p. 504). 

Dessa forma, entende-se que, para Locke, toda esta conexão é feita em termos 

conceituais e não em termos concretos. Entretanto, de acordo com a análise de 

Dupré e Haddock (2005, p. 504), esta posição de Locke se apoia sobre duas 

premissas questionáveis, (a) e (b). Primeiro, não é obvio que nossa referência a 
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uma entidade esteja assegurada por características que estão, de forma não 

problemática, expostas ao nosso entendimento, pois caímos no problema da 

universalidade das propriedades [properties-type]. Em segundo lugar, com o 

desenvolvimento das ciências, existem fortes razões para crermos que, pelo 

menos, parte das propriedades microestruturais possam ser identificadas.  

Locke tinha um projeto que atentava às relações entre a linguagem e o 

pensamento, tópico que, apesar de seu nominalismo, muito interessaria ao 

Lógico de Milford. Na opinião de Meyers (1992) ambos confrontaram questões 

muito semelhantes. 

Minha tese central é que a teoria de Peirce tinha dois grandes 
objetivos. Primeiramente, ela se propunha a substituir a teoria 
medieval da linguagem, aperfeiçoada por Locke e os empiristas 
posteriores. Se pensarmos no programa de Locke como o Novo 
Caminho das Ideias, Peirce deve ser entendido como o Novo 
Caminho dos Signos, uma vez que rejeita certos pressupostos 
principais do programa de Locke e, como resultado, tenta 
repensar a relação entre linguagem e pensamento. Em segundo 
lugar, Peirce aspirou por incorporar a atividade do signo e o 
pensamento em uma ampla concepção naturalizada do mundo, 
reduzindo significado a hábitos (Meyers, 1992, p. 506).  

Para Short (2006, p. 216), a teoria de Peirce tem origem em Kant. 

Entretanto, este observa que Peirce, ao escolher o termo “semiótica,” se valeu 

da transliteração do grego que Locke introduzira, no Ensaio, para denominar 

uma nova doutrina dos signos. Locke, na ocasião, ainda esclarece do que ela se 

trata de “um outro tipo lógica,” para o estudo de ideias enquanto signos utilizados 

para o entendimento das coisas e tomando palavras como signos de ideias 

(Locke, 1690 [1965], Livro IV, Cap. XII apud Short, 2007, p. 2).  

De acordo com a posição de Short (2007, p. 2), este legado se mostra 

problemático. Para ele, existe uma grande diferença entre o que Locke e Peirce 

entendem por signo. Para Locke, tanto palavras como ideias são signos. 

Palavras seriam “signos de ideias,” enquanto ideias seriam “signos que a mente 

usa para o entendimento das coisas” (Short, 2007, p. 3). Quando alguém 

contempla um elefante, de acordo com o que Locke escreve sobre o signo, o 

animal produz na mente do observador um signo, uma ideia, a qual passa a ser 

o objeto da contemplação e não o elefante. Dessa forma, posso supor que há 
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um elefante a partir do “signo-ideia” de um elefante, da mesma forma como 

qualquer um poderia supor um elefante a partir de uma pegada no solo ou 

através de seu característico bramido. Ora, na linguagem ordinária, dizemos que 

uma coisa é um signo quando ela nos leva a pensar em outra coisa, como no 

caso de inferirmos fogo a partir de simples fumaça.  

Se pensamentos são palavras, isso implicaria que ideias significam coisas 

pelo fato de significarem ideias de coisas e, assim por diante, ad infinitum. De 

acordo com Short, a teoria de Peirce se assemelha com essa descrição.  

O que Peirce adicionou a essa combinação de Kant e Locke com 
Aristóteles foi a ideia do continuum. Fazendo a interpretação do 
pensamento por outro pensamento proceder ad infinitum, mas 
em um fluxo contínuo. Ele transferiu a ênfase do signo-
pensamento individual para o processo, o movimento do 
pensamento, em-si-mesmo (Short, 2004, p. 216). 

 A partir dessa reflexão, Short entende que há suficientes razões para 

ceticismo sobre qualquer tentativa de tomar todo tipo de pensamento enquanto 

signo. Mesmo assim, para ele, muitas vezes, pensamentos são signos. Se, 

alguém pensa recorrentemente em um pato assado, isso pode ser um signo 

(vulgarmente, em português, sinal) de que está com fome (cf. Short, 2007, p. 4).  

Ora, mas se o pensar em um alimento e não na expressão “pato assado” é um 

signo de fome, parece que muitos animais e recém-nascidos podem pensar em 

signos sem o uso de palavras.  

Na visão de Short (2004, p. 216), o pensamento é uma espécie de 

comportamento semiótico, não necessariamente, verbal. Ainda assim, Short 

assume uma posição que, de certa forma, estabelece uma forte relação entre o 

pensamento e o uso da linguagem e parece que concede pouca autoridade a 

uma importante passagem onde Peirce afirma, categoricamente, que todo 

pensamento se dá em signos. Para Peirce (CP 5.253, 1868), “[a] partir da 

proposição que todo pensamento é um signo, se segue que todo pensamento 

deve endereçar-se a algum outro, deve determinar algum outro, uma vez que 

essa é a essência do signo.” 

Ao mesmo tempo, Short parece negligenciar o papel do sinequismo, a 

doutrina da continuidade de Peirce, o qual está compromissado com um 
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desenvolvimento gradual dos processos semióticos. Talvez a herança de Locke 

não seja tão “problemática” para as reflexões que encontramos em uma visão 

evolucionista e gradualista da representação. Aos 17 anos, Peirce já defendia a 

capacidade de raciocínio para certos animais, como seus cães e, talvez, todos 

aqueles que ele chamou de superiores [higher] (MS 672, pp. 1-2). De acordo 

com Peirce, no que cabe a questões práticas, a lógica é uma das mais úteis 

características que um animal pode possuir e, dessa forma, pode ser resultado 

da seleção natural (CP 5.366, 1877). Outro ponto que deve ser levado em 

consideração é que Peirce era um nominalista até o embate com William Torrey 

Harris. Também não podemos esquecer que a teoria de Locke, apesar de muitas 

vezes ridicularizada, constitui a base para todas as teorias empiristas da 

linguagem de Berkeley e Hume até Russell (Cf. Pears 1967, pp. 26-31 apud 

Meyers, 1992, p. 509). 
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1.2 Tipos Naturais, Essencialismo e a DCR 

 

Estas seções têm por pretensão desenvolver um breve diálogo com a 

tradição analítica e explora as dificuldades e as vantagens encontradas em 

algumas de suas concepções de significado e referência, concepções oriundas 

da revolução analítica e do positivismo lógico, a saber: o defasado descritivismo 

de Russel e Frege e a discutida aproximação causal ao estilo Kripke-Putnam. Na 

primeira seção, tento encontrar a origem dos aspectos negativos encontrados 

nessas aproximações aos TTNs, tanto na revolução analítica, como em certos 

preconceitos e simplificações perniciosas do positivismo lógico. Em seguida, 

faço uma breve reconstrução do que seria o núcleo da proposta da descrição 

causal e sua motivação legítima em se afastar do individualismo.  

Na terceira seção, confronta-se o essencialismo das duas aproximações 

ao significado e os seus critérios rígidos e, ao mesmo tempo, demasiado 

simplificados para lidar com os fenômenos naturais da representação. O 

essencialismo semântico é, dessa forma, enfocado e os problemas que deste se 

originam na aproximação causal, tanto para a atividade científica, como para a 

visão de mundo do homem comum, são comentados. Por fim, analiso algumas 

dificuldades principais na fixação da referência na descrição causal da referência 

às classes naturais. 

Desde que Locke os inseriu no debate filosófico, os termos de tipos 

naturais (TTNs) continuam sendo debatidos por muitas razões, entre as quais, 

podemos elencar: (a) é um problema relevante para os diversos campos da 

ciência o estatuto ontológico das classes que são seus objetos de estudo; (b) 

também é importante ter uma medida da precisão com que esses termos fazem 

referência às suas respectivas classes, ou seja, se temos conhecimento 

completo ou aproximado das condições para a discriminação entre diferentes 

classes naturais; (c) a questão dos tipos naturais está inserida em um dos 

debates mais acirrados na epistemologia contemporânea, a disputa entre 

individualistas e anti-individualistas (ou externalistas) a respeito do conteúdo das 

crenças.  
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Como se não bastassem esses motivos, muitos autores se debruçaram sobre 

termos naturais e suas questões associadas, tais como: predicação, indução, 

referência e significado. Tudo isso colabora para transformar os TTNs em tópicos 

de extremada relevância na contemporaneidade. Muitas doutrinas foram 

construídas com a intenção de explicar a relação desses termos com a Natureza, 

dificultando um levantamento minucioso. Contudo, estas posturas podem ser 

agrupadas de acordo com o posicionamento das mesmas diante de algumas 

questões centrais, as quais já se impunham ao trabalho destes filósofos: (i) Estes 

tipos realmente existem na natureza ou são meras convenções? 

Inevitavelmente, duas outras questões são introduzidas neste cenário: uma 

metafísica e a outra semântica. A questão metafísica pode ser assim expressa: 

(ii) Os tipos que nós entendemos por naturais são realmente naturais?  Em 

outras palavras, a questão é se eles dependem da atividade cognitiva de 

humanos para serem classes naturais. Uma vez que utilizamos termos 

específicos para designar os tipos naturais, a questão semântica, por sua vez, 

pode ser formulada da seguinte maneira: (iii) São esses termos de tipos naturais 

genuínos instrumentos de referência? Como sugerem Bird e Tobin (2010), uma 

resposta para a pergunta (ii) pode exigir uma teoria do estatuto ontológico dos 

tipos naturais, ou ainda, uma teoria metafísica da essência. Uma resposta 

positiva à pergunta (iii), exigiria uma teoria da referência para termos de tipos 

naturais ou um compromisso com uma tal teoria. Não pretendo responder as três 

perguntas aqui, entretanto, elas servem para nos orientar quando nos 

aproximamos dos TTNs na contemporaneidade. 

 Um ponto que merece ser levado em consideração é que abordagens 

aos TTNs são, geralmente, aplicações de teorias em torno da referência de 

nomes próprios, um caminho que Peirce evitou. Nos últimos dois séculos, entre 

as aproximações aos TTNs que desfrutaram de maior repercussão e que 

oferecem descrições originais sobre referência e significado, destacam-se: o 

millianismo, ou teoria da referência direta, de J. S. Mill; o descritivismo, de 

Russell e Frege; e a aproximação causal, ao estilo Kripke-Putnam. Em J. S. Mill 

(1843), referência e significado de um nome próprio são a mesma coisa e, dessa 

forma, encontramos algumas dificuldades como, por exemplo, tomar a 

denotação e não considerar a conotação. Por essa, entre outras razões, após 
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a divulgação do trabalho de Frege por Russell, o millianismo perdeu força e o 

descritivismo passou a desfrutar de uma condição privilegiada em muitos 

círculos. Contudo, nas últimas décadas, o sentimento geral entre filósofos da 

linguagem parece ser de um ceticismo perante qualquer versão de descritivismo 

para, ao menos, os nomes próprios. Isto se deve, principalmente, a uma 

desconfiança em torno da garantia que os conteúdos se conectam aos objetos 

fora dele “magicamente” (Cf. Reimer 2010, p. 12). 

 Outras abordagens mais recentes como, por exemplo, Devitt (2007) e 

Evans (1982), não serão abordadas aqui. No caso de Devitt, pela razão da sua 

proximidade com a descrição causal no “estilo” Kripke-Putnan, assim como pelo 

seu essencialismo extremado e inconsequente, o qual, como aspiro 

demonstrar, atualmente, deve ser evitado em uma aproximação científica. O 

essencialismo contemporâneo carrega, a meu ver, a mesma permissiva adoção 

de relações “mágicas” entre nomes e objetos. Nestas aproximações 

essencialistas, tais relações são asseguradas pelo conhecimento privilegiado 

de uma essência real que permite um corte preciso nas “juntas” entre as classes 

de objetos na natureza. A aproximação de Evans, apesar de inacabada, oferece 

uma imagem mais diversa e menos rígida para a referência, explorando as 

diversas faces do problema. Neste trabalho, entretanto, procuro avaliar a 

fecundidade da abordagem triádica, dessa forma, não me esforçarei em 

procurar por soluções para os problemas em torno de uma referência diádica, 

do tipo Signo-Objeto (S-O), os quais aparentam ser sérios. Ao longo dessas 

páginas, me esforçarei apenas no sentido de apontar para uma outra “imagem” 

da nossa relação com os TTNs. Ainda assim, cabe aqui oferecer algumas 

razões pelas quais devemos suspeitar tanto do essencialismo como da 

Descrição Causal da Referência (DCR). 

1.2.1 A Estratégia Realista Analítica  

 A revolução analítica, instaurada por Moore e Russell, se inicia com uma 

marcante rebelião contra o idealismo de Kant e Hegel, assim como contra suas 

consequências nominalistas. Contudo, quando Moore articula sua rebelião 

realista, ele o faz usando termos como “proposições” e “significados,” 
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entretanto, não fica muito claro se estes são entidades linguísticas ou mentais9. 

De qualquer forma, existe um comprometimento, especialmente, a partir de 

Russel com o fato de que as proposições seriam objetos do conhecimento 

independentes da mente. Russel estava convencido de que os avanços nas 

ciências formais, no século precedente, subsidiariam uma revolução 

metodológica diante da dialética idealista, especialmente, de cunho 

transcendental. Contudo, ainda era necessário uma ontologia eliminativista que 

acoplasse as proposições diretamente aos fatos. A opção escolhida, 

inicialmente, foi o realismo direto. Dessa forma, Russell, após a rebelião 

liderada por Moore, se sentiria livre finalmente para pensar que a grama é 

realmente verde, teria se tornado um realista ingênuo e, a partir daí, poderia 

também se rebelar contra Locke.  

 No que cabe ao conteúdo do pensamento e das crenças formadas por 

sua atividade, a tradição analítica enfrenta uma complicação muito semelhante 

àquela de Moore. Como aponta Baldwin (2010, p. 18), Moore percebeu que seu 

realismo inicial era por demais ingênuo. Dessa forma, ele teria três opções para 

escapar as dificuldades que ele mesmo notara: a do realismo indireto, a 

fenomenológica e a o defasado realismo direto. Moore irá escolher o realismo 

indireto. A razão principal para a escolha seria a dificuldade do realismo direto 

em lidar com instâncias onde não há objeto da referência, como no caso das 

alucinações. 

Contudo, haviam outras alternativas: em particular, a partir do 
início do século XX, o movimento fenomenológico ofereceu 
uma descrição da percepção baseada sobre o reconhecimento 
de sua inerente intencionalidade, a qual evita algumas das 
armadilhas da Teoria dos Dados do Sentido. Dessa forma, 
penso eu, é uma pena que Moore não tenha se envolvido com 
essa posição, entretanto, tal destacamento era, de todo, 
característico da relação entre as tradições analítica e 
fenomenológica desse tempo (Baldwin, 2010, p. 20). 

 Como apontado por Baldwin, não existia somente a renúncia ao modelo 

idealista que havia se popularizado na Grã-Bretanha, como também uma certa 

desconfiança no fenomenalismo das escolas continentais. Ora, outra 

                                                           
9 Como observa Aaron Preston, em seu verbete “H. G. Moore” (2010), Internet Encyclopedia of Philosophy 
(ISSN 2161-0002); [http://www.iep.utm.edu/moore/], obtido em 15/06/2015. 
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característica marcante da estratégia analítica é o seu antipsicologismo, o qual 

não encontramos somente em Frege, Moore e Russell, mas também em 

Husserl e Peirce. O psicologismo é uma posição que assume que o estudo do 

conteúdo e a estrutura do pensamento e dos signos é parte do domínio 

explicativo da psicologia. Um problema fundamental do psicologismo no estudo 

da lógica é, naturalmente, a ameaça de um relativismo. O antipsicologismo faz 

do estudo das proposições um empreendimento independente da psicologia. É 

um fato bem conhecido que o antipsicologismo, associado com uma noção de 

objetividade ideal, reverbera ao longo da tradição da filosofia analítica. O 

psicologismo também será evitado por Peirce, entretanto, na opinião de 

Tiercelin (2006, p. 192), o antipsicologismo de Peirce jamais será tão forte 

quanto o de Frege ou de Wittgenstein e, dessa forma, no entender do Lógico de 

Milford, a teoria do conhecimento não deveria perder crédito diante de suas 

ligações com a psicologia.  

 A correspondência entre F. C. S. Schiller e Victoria Welby, oferece-nos 

um reporte dos bastidores dessa revolução. Pietarinen (2009, p. 483) comenta 

que, a partir de 1904, a admiração de Welby pela análise lógica da linguagem 

promovida por Russell ficara afetada diante dos alertas de Schiller aos 

equívocos do lógico britânico. Schiller acusava Russell de não ter expressado 

seus pensamentos filosófico adequadamente. De acordo com Pietarinen, 

nestes anos, Schiller estava em uma cruzada contra a ideia de uma lógica não-

interpretada, esta motivação o unia a Peirce, apesar de ambos terem muitas 

divergências nesta matéria (Cf. Pietarinen, 2009, p. 483). 

 Na estratégia realista analítica, proposições se referem diretamente aos 

fatos, como se desfrutássemos de um ponto de vista onisciente, descartando, 

completamente, a subjetividade dos agentes. Este eliminativismo parece 

provocar consequências indesejáveis, além de corrermos o risco de dispensar 

o bebê com a água do banho. Esta posição origina uma cisão problemática 

entre o interno e o externo, cisão que carregará consigo problemas para os 

herdeiros da relação diádica entre signo e objeto (S-O). Na opinião de Apel 

(1981, p. 192-3 apud Brent, 1993, p. 5), a aproximação bidimensional, a qual os 

trabalhos contemporâneos em lógica da ciência importaram do programa 
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antimetafísico do positivismo lógico, é fundamentalmente inferior à aproximação 

peirceana tridimensional e semiótica (S-O-I). 

 McGinn (1982, p. 210) sugere que a concepção intuitiva de crença-

conteúdo, no interior de sua tradição, combina dois componentes distintos, os 

quais correspondem à dois interesses diferentes na atribuição de crenças. De 

acordo com ele, no caso do primeiro componente, trata-se de um modo de 

representação das coisas no mundo; no caso do segundo, encontramos um 

componente ocupado com as relações semânticas entre estas representações 

e as coisas representadas. Contudo, é possível que isto seja decorrente do fato 

da adoção de “ideia,” já no século XVII, infelizmente, tenha substituído a função 

de “signo,” carregando consigo sua conexão inerradicável com a referência aos 

objetos (Cf. Deely, 2011 apud Stjernfelt, 2014, p. 21). 

 McGinn (1982, p. 212) entende, com razão, que qualquer teoria a respeito 

de representação mental deve atentar para o papel das representações na 

organização do comportamento. Sua tese considera que, quando um termo 

ocorre “transparentemente” fora do contexto de uma crença, este especifica 

somente as condições de verdade, entretanto, de acordo com McGinn (1982, p. 

216), nós não podemos explicar as ações dos agentes. Em síntese, McGinn 

propõe que o conceito de crença, em sua tradição, deve distinguir dois elementos 

do conteúdo, um interno e outro externo. O primeiro fornece explicações causais 

dos estados da “cabeça,” a partir do seu ponto de vista (o que Peirce denomina 

Interpretante), sejam quais ele forem. No segundo, entende-se a crença 

enquanto uma relação com proposições as quais podem ser atribuídas valor de 

verdade (aquilo que Peirce denomina Dicisigno). 

McGinn ainda chama atenção para aquilo que ele denomina papel 

cognitivo [cognitive role] para aumentar a tensão entre estas diferentes noções 

do conteúdo. De qualquer forma, de acordo com ele, referência e significado 

parecem não ser independentes: o significado de uma sentença aparentemente 

determina suas condições de verdade e se um agente não conhece as condições 

de verdade de uma sentença, este não pode compreender completamente seu 

significado. Como podemos perceber, a tradição de McGinn foi capaz de fazer 

distinções importantes em sua análise desses elementos, mas não foi capaz até 
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então de oferecer uma síntese verossímil da dinâmica de interação destes 

elementos no que concerne a representação, interpretação, uso e entendimento.  

McGinn (1982, p. 236) sugere, dessa forma, duas teorias sobre o 

conteúdo de uma crença e não só desconfia, mas também teme, uma 

aproximação teórica unificada (como a de Peirce, ou como ele mesmo aponta, a 

de Davidson). Em sua concepção, temos à disposição duas teorias a respeito da 

estrutura semântica: a primeira, de forma solipsista, caracteriza internamente o 

papel das representações para o indivíduo; a segunda, de forma não solipsista, 

articula as relações entre as palavras e o mundo, ignorando como estas palavras 

afetam o comportamento do indivíduo. Para McGinn (1982, p. 251), na 

perspectiva de Frege sobre sentido e referência, as duas teorias são, 

fundamentalmente, interdependentes nas suas condições de confirmação. Isto 

se deve, no interior dessa tradição, ao fato de que o sentido determina a 

referência. Putnam, por outro lado, de acordo com McGinn considera as duas 

teorias, fundamentalmente, independentes no que toca à confirmação empírica. 

Assim, no conceitual de Putnam, a teoria do uso (comportamental) pode ser 

testada sem nenhuma preocupação com o sucesso do comportamento 

linguístico e vice-versa. Ora, isto soa como oferecer a um homem grande duas 

cobertas infantis para que se proteja do frio à noite, quando o mais apropriado, 

obviamente, seria uma coberta do seu tamanho, que cobrisse da cabeça até os 

pés. Esta situação de ambiguidade também irá reverberar na adoção das noções 

de significado nas aproximações mais discutidas nas últimas décadas. 

A análise de McGinn ainda aponta para como algumas aproximações se 

comportam frente a esta ambivalência ou ambiguidade do conceito de conteúdo 

de uma crença. Muitos baseiam suas aproximações no que diz respeito ao uso 

dos termos, como indica McGinn (1982, p. 218), em especial, Putnam, quando 

exclui referência e verdade da teoria do entendimento [understanding] e invoca 

noções de aceitação e probabilidade subjetiva no lugar das primeiras. Em sua 

análise, McGinn conclui que estas perspectivas reduzem o significado à 

dinâmica dos estados de entendimento semântico. O problema é que isto, sob a 

ótica de McGinn implica um solipsismo metodológico nestas aproximação ao 

significado. Este é o motivo pelo qual McGinn (1982, p. 219) vê a referência ser 

ejetada nas descrições do significado orientadas pela noção de uso. De acordo 
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com McGinn (1982, p. 230), com bastante razão, nem todo o significado é 

condição de verdade e nem todo significado é uso. McGinn (1982, p. 242) 

entende que insistir que o significado depende exclusivamente do uso é assumir 

um solipsismo metodológico em semântica. Daí, de acordo com McGinn, a 

necessidade de Putnam colocar a referência fora da “cabeça” ou atacar o 

internalismo. 

 1.2.2 A Teoria Causal da Referência aplicada aos TTNs  

Nas últimas décadas, muito se comentou sobre o controvertido 

experimento mental de Putnam (1975) da água-gêmea e sua abordagem à 

questão dos TTNs. Muitos autores (Bird & Tobin, 2010; Brown, 1998; Jilkka et 

al., 2009; Dupré; 1981) identificam a abordagem de Putnam (1975) com a de 

Saul Kripke (1972), tratando ambas, genericamente, enquanto a Teoria Kripke-

Putnam dos Tipos Naturais, ou ainda, como uma aproximação no estilo Kripke-

Putnam. Este tipo de aproximação à referência dos TTNs é, na verdade, uma 

aplicação da teoria da referência dos nomes próprios de Kripke (1972), a qual é 

conhecida como a Descrição Causal da Referência (DCR). Estas teorias tem por 

pretensão promover uma semântica externalista para este tipo de termos em 

contrapartida com aquelas denominadas internalistas como, por exemplo, a 

teoria psicologista de Locke (1690) e as aproximações descritivistas de Frege 

(1892) e Russell (1905). 

 Kripke reage contra as aproximações de Russell e Frege, nas quais, o 

significado de um TTN é composto de uma lista de propriedades que um falante 

tem em sua mente quando se refere a esta mesma classe. Dessa forma, o 

descritivismo sustenta que a intensão é definida internamente e que a intensão 

determina a extensão de um termo (Cf. Bird & Tobin, 2010, p. 4-5). Ao que 

parece, a história da filosofia encena um incremento de distinções sutis, mas 

extremamente relevantes. Entre a comunidade epistemológica, hodiernamente, 

muitos assumem o externalismo semântico, i.e., estão certos que o conteúdo 

de nossos estados mentais está, ao menos em parte, subordinado ao entorno 

físico ou social. Dessa forma, essa aproximação teve grande aceitação em 

alguns círculos, entretanto, ao mesmo tempo, gerou impactos negativos na 

crítica no que toca a sua aproximação aos TTNs. 




